
MINISTÉRIO DA FÂZENDÂ
Secretaria da Receita Fedêral do Brasil
ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional
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CÊRTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAÉ E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÀO

Nome: JOSÉ DA CONCEICAO
C?F:8U.797.4'13-15

Ressalvâdo o direilo dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrevêr quaisquer dívidas dê
Íesponsâbilidade do suieito passivo acrma identificâdo que vierem a ser apurâdas, é certificado que

nâo constâm pendências em seu nomê, rêlativâs a créditos kibutários administrados pela Secretâriâ
dâ Receita Fedêrâl do Brasil (RFB) ê a inscrições em Dívada Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionâl (PGFN).

Esla cerlidão se refere à situação do suieito passivo no âmbilo da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as cont buições sociais previslas nas ;líneas 'a' a 'd' do pârágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Inlernet nos

endereços <hltp/rfb. gov.bÍ> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emihda qratuitamente com ba# na Portaria Conjunta RFB/PGFN nÔ 1.751, de 2/10/2014
Emitida às 11:30:55 do dia 2610412023'<hota e dalâ de Brasília>
v álida alé 23h012O23 .

Códrgo de controle da certidão: C248.629A.3í4F 9647
Qualquer rasura ou emenda invalidârá este documenlo



CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS
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TRJABAIHIS

Nome: JOSE DA CONCEICAO

C PF: 864.797.413-15
cer1 1dàô a", 71816509.t202]
Exped Çáo: -B/A4/:0;3; âs Ib:58:2.
Validade: 25/1A/2A23 - 180 (cento e oitenta) dias, contados dâ datê
de sua expediÇão.

Ce.rtrflca-se que iIosE DÀ CoNcEIcÀo, inscrito(a) no CPF sob o no
86{.?97.{13-15, NÀo coNsTÀ como i-nâdimplente no Banco Nacional de
Dêvêdores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts' 642-A e 883-A da Consolidaçáo
das Leis do Tiabal.ho, acrêscentados pelas Leis ris-' 12.440/2011 e

13.461 /20ú, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dadcs constantes ciesta Certidão são de rêsponsabili.dade dos
Tribunêis do Trabalhc.
No caso de pessoa juridica, a Certidão âtesta a emprêsa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A acêitaÇáo desta cêrtidão condicicna-sê à verificaÇão de sua
autenticidadê no portaf do Tribunaf Sr-lperior do Trabalho nê
Int e rnet {http: //wi"rw.tst. jus.br)'
Certldão emitida grat u i tamente -

TNTOBMÀçÃO IUPORTÀIÍIE
Do Banco Nâcionà1 de Devedorês Trabâfhistas constam os oados
necessários à ldentificaÇão das pessoas naturais e jurÍdicis
inâdimplentes perânte a JustiÇa do Trabalho quanto às obriga'?Ôcs
esLabelecidas em sentenÇâ condenatórj-a lransitada em julgadi, ou em

acordos i.tdiciai.s trâbalhistas, inclusive no concernentê acs
rêcofhimentos p r e v i d ê n c i á r i o s , a honorários, a cus ta s, a

emolumentos or.r a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados pel:ante o Ministério Púb1ico do

lrabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titu-Los quê, por
dÍspcsiÇão iega1, contiver forÇa executivâ.


